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PROCESSO CEE Nº : 114/2005

INTERESSADO

    : Pós-Graduação Bagozzi / Curitiba

ASSUNTO                 : Aprovação  do  Curso  de  Especialização  em  Gestão 

                                    Escolar, Supervisão e Orientação Educacional

RELATORA


    : Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

PARECER CEE Nº    : 151/2005               CES              Aprovado em 11-5-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Às fls. 2, o Conselho Diretor da Pós-Graduação Bagozzi, de Curitiba-Paraná, requereu aprovação do Curso de Especialização em Gestão Escolar, Supervisão e Orientação Educacional, nos termos da Deliberação CEE 26/02.

Anexou documentos e informações, procurando atender dispositivos da referida Deliberação.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 – Quanto à Instituição:

O pedido é encaminhado pelo Conselho Diretor da Pós-Graduação Bagozzi. Pelo que pudemos depreender, esta não é uma instituição de ensino superior devidamente credenciada. Trata-se de uma unidade da Faculdade Padre João Bagozzi, esta sim, credenciada pela Portaria Ministerial 1396/01, publicada no D.O.U. em 4/7/2001 e 827/02, publicada em 27/03/02. Portanto, a solicitação não está assinada pela autoridade competente da Instituição.

De acordo com dados colhidos pela Internet, uma vez que os dados informativos não constam dos autos, a Faculdade Padre João Bagozzi localiza-se em Curitiba, à Rua Caetano Marchesini, 952 Portão. Ainda, conforme pesquisa na Internet, oferece o Curso Normal Superior, autorizado pela Portaria Ministerial 875/2002, publicada no D.O.U. de 26/03/02, com habilitações em Licenciatura para os cursos iniciais do Ensino Fundamental e Licenciatura para Educação Infantil. Não consta ato de reconhecimento do curso.

1.2.2 – Quanto ao Projeto de Curso de Especialização apresentado:
Trata-se de curso que visa a formação de profissionais da educação nas áreas de Gestão Escolar, Orientação e Supervisão Educacional. Está estruturado em módulos, sendo 18 (404 horas) de Formação Geral, 1 (60 horas) de Gestão Escolar, 1 (84 horas) de Orientação Educacional, 1 (72 horas) de Supervisão Escolar e 1 (36 horas) de Metodologia da Pesquisa, perfazendo 656 horas de aulas teóricas, além de 204 horas de atividades práticas, que incluem: Observação e Caracterização do Espaço (50h), Elaboração do Projeto (52h), Prática (30h), Seminário (20h) e Elaboração de TCC (52h).

A estrutura do curso apresentada, mais configura um Curso de graduação em Pedagogia do que um Curso de Especialização em Gestão Escolar. Além do mais, não consta um Projeto de Estágio Supervisionado, conforme prevê a Deliberação CEE n° 26/02. As 204 horas destinadas à Prática de Intervenção, envolvem atividades que não se enquadram no conceito de estágio, como Elaboração de TCC.

Às fls. 22, consta a indicação do corpo docente à disposição do curso. São 53 professores, sendo 36 Mestres, 1 Doutor, 14 Especialistas e 2 graduados. Deixa, portanto, de atender às disposições deste Conselho a respeito. Chama, ainda, a atenção, que entre os professores titulados, o único Doutor é em Engenharia da Produção, assim como 6 mestres também. Não há informação sobre as disciplinas que estarão sob a responsabilidade de cada docente.

Não há indicação do número de vagas, previsão de calendário ou, mesmo, endereço de onde será oferecido o curso.

A coordenação do curso estará a cargo da Profª Jorgete Maria Zewe Gemin, indicada como mestre em Ciência da Educação pela Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologia – Instituto Intercontinental Universitário – IUNI, porém, não consta nenhum diploma que comprove o término do mestrado.

Pelo conteúdo dos autos e pela consideração das informações colhidas no site da Instituição na Internet, cujas cópias anexamos a este Parecer, conclui-se tratar-se de curso fora de sede, a exemplo de outros quatorze que são anunciados como “Cursos presenciais na sua região”. Na mesma página, a Instituição apresenta o seu entendimento da diferença entre curso fora de sede e curso a distância, dizendo-se em condições de oferecer cursos fora de sede, presenciais, tanto na cidade de Curitiba como no Paraná e noutros Estados. Por não ser curso a distância, para o qual não está credenciada, pensa poder oferecer cursos fora de sede, sem limite de vagas, em qualquer ponto do território nacional, mesmo sem autorização para tanto. Por não se tratar de Universidade, mas de uma Faculdade, pensamos que isso se configura como uma irregularidade perante o Artigo 53 da LDB, que diz:

“Art. 53 – No exercício de sua autonomia, são asseguradas às Universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I – criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino” (g.n).

Como se vê, nem as Universidades podem oferecer cursos fora de sede e, sem autorização do respectivo sistema de ensino. Não é o caso da Faculdade Padre João Bagozzi, além de não constar nos autos qualquer informação sobre autorização para esse fim.

Por todo o exposto, o parecer é contrário à aprovação solicitada.

2. CONCLUSÃO 

Não se aprova o Curso de Especialização em Gestão Escolar, Supervisão e Orientação Educacional da Faculdade Padre João Bagozzi, localizada em Curitiba, Paraná.

São Paulo, 02 de maio de 2005

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Amarilis Simões Serra Sério, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

 Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de maio de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de maio de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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